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O acórdão do Tribunal Consti

tucional foi surpreendente Não
por considerar inconstitucio
nais as matérias relativas aos

subsídios de férias de doença e
de desemprego mas por deixar
passar a sobretaxa relativa à
Contribuição Extraordinária de
Solidariedade Havia uma ex
pectativa geral de uma maior
aderência aos desenvolvimentos

dogmáticos relativos ao princí
pio da capacidade contributiva
enquanto corolário do princípio
da igualdade fiscal nos impostos
sobre o rendimento e às consi

derações efectuadas por Tribu
nais Constitucionais de outros
Estados europeus que nos últi
mos anos têm discutido e fi
xado os limiares aceitáveis de

tributação expectativa que foi
frustrada

Ao assentar a sua medida de

proporcionalidade unicamente
no ponto extremo de extracção
patrimonial ao sujeito passivo
o Tribunal Constitucional não
terá levado em consideração
outras medidas de ponderação
quantitativa que devem regu
lar o princípio da capacidade
contributiva nomeadamente
os conceitos de fardo excessi

vo excess burden e de per
da absoluta de bem estar

deadweight loss
A medida de proporcionali

dade de um imposto sobre o
rendimento é complexa O fim

dos impostos é a arrecadação de
receita fiscal Porém essa arre
cadação de receita fiscal deve
ser efectuada de forma eficien
te ou seja a utilidade pública
gerada pela angariação da recei
ta deve ser superior à desutili
dade privada decorrente da tri
butação Sabemos que este é um
juízo que decorre em larga me
dida do conceito de Estado que
se adopte Um modelo de Estado
Social pressupõe uma maior
margem de utilidade pública
eficiente do que um Estado Li
beral Por essa razão a tolerân
cia à desutilidade privada no
primeiro caso é superior à do
segundo

Porém em ambas as situa
ções existem limites inerentes à
tributação concreta Esses li
mites são de forma muito sin
tética atingidos quandoo efei
to de tributação começa a dis
torcer as opções racionais do
sujeito passivo e aí passamos a
entrar numa situação de fardo
excessivo ou no limite im
pedem o sujeito passivo de des
envolver a própria actividade
privada e nesta situação veri
ficam se duas perdas de bem

estar a privada uma vez que a
actividade produtiva não é rea
lizada e a pública pois sem a
primeira não existe matéria co
lectável a tributar e neste caso
verifica se uma perda absoluta
de bem estar

Na decorrência destes con

ceitos que evidentemente de
vem ser concretizados no caso

concreto tem se discutido qual
o limiar nacional máximo em
casos de impostos sobre o ren
dimento E aí um pouco por
toda a Europa têm se fixado
alguns limiares gerais por
exemplo o Tribunal Constitu
cional alemão adoptou o limiar
dos 50 de tributação e mais
recentemente o Tribunal Cons
titucional francês rejeitou o im
posto de 75 sobre os rendi
mentos milionários proposto
pelo Presidente Hollande

Estes são simples exemplos
que demonstram a acuidade da
matéria O limiar do confisco é o
ponto limite nesse nível já não
existe um imposto mas sim uma
punição a potencial inconstitu
cionalidade começa a verificar
se bastante antes ou seja no
ponto em que a distorção fiscal
se começa a fazer sentir com
uma intensidade intolerável
afectando de forma significativa
os princípios constitucionais da
igualdade e da eficiência

Esta discussão não terá sido
levada em devida conta no
acórdão do Tribunal Constitu
cional A relevância da medida

justificava uma melhor funda
mentação especialmente
quando nos encontramos na
presença de rendimentos de
fonte não móvel ou seja numa
situação em que os contribuin
tes estão totalmente sujeitos ao
ímpeto tributário do Estado
não lhes sendo permitida qual
quer função de arbitragem
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